
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.108 - DF (2019/0170393-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARTHA GENY VARGAS BORRAZ 
ADVOGADO : ARLETE MARIA PELICANO  - DF014787 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO NO CASO 
EM CONCRETO. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Delegada da 
Polícia Civil do Distrito Federal contra ato do Governador consubstanciado no 
Decreto do Distrito Federal de 18 de julho de 2018 que cassou a aposentadoria da 
impetrante, nos termos dos arts. 43, XI, XXXVIII e XLVIII, e 62 da Lei 
4.878/1965; 132, I, e 134 da Lei 8.112/1990. A segurança foi denegada. 
2. A irresignação não prospera, pois a constitucionalidade e legalidade da pena de 
cassação de aposentadoria são reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal e 
pelo  Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: ARE 1.092.355 AgR, Relator(a):  
Min. Edson Fachin, Segunda Turma, DJe-109 24/5/2019; ARE 1.091.968 AgR, 
Relator(a):  Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe-256 30/112018; RE 
1044681 AgR, Relator(a):  Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, 21/3/2018; RE 
848019 AgR, Relator(a):  Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe-210 
3/10/2016; MS 23.681/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 28/8/2018; RMS 54.297/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11/10/2017. 
3. Ademais, totalmente descabida a tese de que o art. 172 da Lei 8.112/1992 
impediria a imposição da pena de cassação de aposentadoria, no caso em exame, 
em razão de ter sido deferida a aposentadoria antes da conclusão do processo 
administrativo disciplinar. O citado dispositivo preconiza: "O servidor que 
responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou 
aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da 
penalidade, acaso aplicada". Portanto, tal preceito legal não veda que se casse a 
aposentadoria deferida antes da conclusão de processo administrativo disciplinar 
instaurado para apuração de falta sujeita à pena de demissão praticada pelos 
servidor. Pelo contrário, a interpretação da referida norma deve ser no sentido de 
se autorizar a cassação da aposentadoria em tal hipótese, após constatada, ao 
final, a indevida concessão do citado benefício previdenciário. Nessa linha: AgInt 
no AREsp 1.061.958/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
3/4/2019.
4. Recurso Ordinário não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 27 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.108 - DF (2019/0170393-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARTHA GENY VARGAS BORRAZ 
ADVOGADO : ARLETE MARIA PELICANO  - DF014787 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto contra acórdão assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEGALIDADE DO ATO. RESTABELECIMENTO DO 
BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Verificado que a aplicação da pena de cassação da aposentadoria de servidor 
público observou o devido processo legal e não implicou em afronta aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, não é dado ao Poder Judiciário adentrar 
o mérito do ato administrativo para aferir a justiça ou não da decisão tomada pela 
Administração.
2. Não há que se falar em enriquecimento sem causa por parte da Administração, 
pois além do caráter contributivo e retributivo das contribuições previdenciárias, a 
seguridade social é regida, também, pelo princípio da solidariedade.
3. A jurisprudência do STF entende ser constitucional a pena de cassação da 
aposentadoria.
4. Ausente direito líquido e certo à anulação do ato que cassou a aposentadoria 
da impetrante.
5. Denegou-se a segurança e julgou-se prejudicado o agravo interno.

Em suas razões, a recorrente alega em síntese que é ilegal e inconstitucional a 

imposição da pena de cassação de aposentadoria porque ela já implementara os requisitos 

para tanto. Aduz: 

Desde a obrigatoriedade do pagamento de contribuições 
previdenciárias, fundamentada no caput do artigo 401 (redação dada pela EC n. 
20/98) e § 1°, do artigo 149 (redação dada pela EC n. 41/032), ambos da Carta 
Maior, há proteção integral e perene à aposentação do servidor, desde que 
respeitadas a temporalidade e a contribuição que geram esse direito adquirido, à 
vista dos aspectos contributivo/retributivo, além do Art. 195, § 5° da Constituição 
Federal pois o sistema previdenciário tornou-se retributivo, o que acarreta na 
concessão e manutenção do benefício, após o implemento do tempo exigido de 
contribuição.
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A cassação de aposentadoria, aplicada à recorrente é, sobretudo, 
inconstitucional, configurando, também, violação ao art. 172 da Lei no. 8.112/90, 
cujo dispositivo somente admite a aposentação voluntária"após a conclusão do 
processo e o cumprimento da penalidade acaso aplicada", o que não foi cumprido 
pelo recorrido.

E somente por esta particularidade de descumprimento do art. 172 
da Lei no. 8.112/90 por parte do recorrido, o r. acórdão vergastado deve ser 
reformado.

Ademais, cassação de aposentadoria, no caso de faltas puníveis 
com demissão, não poderia ser aplicada, já que desde a EC 3/1993, a 
aposentadoria dos servidores públicos deixou de ser considerada recompensa ou 
prêmio, passando à natureza de seguro, em decorrência da exigência de 
contribuição, implicando, a cassação,numa sanção pecuniária e patrimonial 
inaceitável, até porque não houve a restituição à recorrente do quantum pago 
durante trinta anos de contribuição previdenciária.

(...)
A cassação de aposentadoria não se coaduna com a nova ordem 

constitucional, especialmente após a publicação das Emendas Constitucionais que 
impuseram as reformas previdenciárias, tendo em vista que o benefício de 
aposentadoria possui a fisiologia de um direito e não uma benesse a ser concedida 
aos segurados, que contribuem durante um grande tempo de sua vida laborai para 
usufruir do benefício quando da inatividade. O Estado, por sua vez, pode buscar o 
ressarcimento integral do possível dano causado pelo servidor ao Erário, mediante 
propositura de ações cíveis reparatórias.

É o relatório. 

 

Documento: 1857532 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/10/2019 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.108 - DF (2019/0170393-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Delegada da Polícia Civil do Distrito 

Federal contra ato do Governador consubstanciado no Decreto do Distrito Federal de 18 de 

julho de 2018 que cassou a aposentadoria da impetrante, nos termos dos arts. 43, XI, 

XXXVIII e XLVIII, e 62 da Lei 4.878/1965; 132, I, e 134 da Lei 8.112/1990. 

A segurança foi denegada.

A irresignação não prospera, pois a constitucionalidade e legalidade da pena de 

cassação de aposentadoria são reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo  Superior 

Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FALTA 
DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do STF é firma quanto a possibilidade de cassação de 
aposentadoria pela prática, na atividade, de falta disciplinar punível com demissão, 
inobstante o caráter contributivo de que se reveste o benefício previdenciário. 2. 
Tendo o acórdão a quo dissentido da jurisprudência da Corte, o provimento do 
recurso extraordinário e o consequente restabelecimento dos efeitos da sentença 
proferida em primeira instância é medida que se impõe. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento.
(ARE 1092355 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 17/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-109 DIVULG 
23-05-2019 PUBLIC 24-05-2019)

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito 
Administrativo. 3. Servidor Público. Processo Administrativo Disciplinar. 
Penalidade de cassação de aposentadoria. 4. A jurisprudência desta Corte já 
reconheceu a constitucionalidade da previsão legal de perda do direito como 
sanção disciplinar, apesar do caráter previdenciário da verba. 5. Ausência de 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6. Agravo regimental a que 
se nega provimento. Majoração dos honorários advocatícios em 10%.
(ARE 1091968 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 23/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-256 DIVULG 
29-11-2018 PUBLIC 30-11-2018)
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Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo. Processo 
administrativo disciplinar. Cassação da aposentadoria. Constitucionalidade. 
Independência das esferas penal e administrativa. Precedentes. 1. O Supremo 
Tribunal Federal já se pronunciou no sentido da possibilidade de cassação da 
aposentadoria, em que pese o caráter contributivo do benefício previdenciário. 2. 
Independência entre as esferas penal e administrativa, salvo quando, na instância 
penal, se decida pela inexistência material do fato ou pela negativa de autoria, 
casos em que essas conclusões repercutem na seara administrativa, o que não 
ocorre na espécie. 3. Agravo regimental não provido, insubsistente a medida 
cautelar incidentalmente deferida nos autos. 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC, haja vista tratar-se, na origem, de mandado de segurança (art. 25 da Lei 
12.016/09).
(RE 1044681 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 
em 06/03/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 20-03-2018 
PUBLIC 21-03-2018)

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DO 
PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
INAPLICÁVEL O ART. 85, § 11, DO CPC/2015, HAJA VISTA TRATAR-SE 
DE MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016/2009, ART. 25).
(RE 848019 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 16/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-210 DIVULG 
30-09-2016 PUBLIC 03-10-2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO NO CASO EM CONCRETO. SEGURANÇA DENEGADA.
1. No caso em concreto, a aplicação da penalidade de demissão, seguida da 
cassação de aposentadoria, foi devidamente motivada pela Autoridade 
Administrativa, com base nos elementos probatórios contidos nos autos do 
referido processo administrativo disciplinar.
2. Ademais, as conclusões da autoridade coatora apontam para a prática 
de infrações disciplinares que ensejam a imposição da penalidade de 
demissão, nos termos do art. 132, da Lei nº 8112/90 e, por conseguinte, a 
cassação da aposentadoria, na inteligência do art. 134 da mesma lei de 
regência. 
3. Portanto, caracterizada conduta dos Impetrantes para a qual o Estatuto 
dos Servidores Públicos Federal comina a pena de demissão (e, por 
conseguinte, de cassação de aposentadoria), não há para o administrador 
discricionariedade a autorizar a aplicação de sanção diversa.
4. O fato de não ter havido cominação de perda do cargo nas instâncias judiciais 
(criminal e improbidade administrativa) não é circunstância que tem por condão 
autorizar a concessão da segurança pleiteada. Isso porque, em primeiro lugar, há 
independência das instâncias judiciais e administrativa. Além disso, houve 
efetivamente condenação dos impetrantes pelos mesmos fatos que foram objeto 
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do Processo Administrativo Disciplinar nº 08672002015/2008-77, razão pela qual 
não há falar em prejudicialidade à decisão tomada na esfera administrativa.
5. Por fim, os precedentes firmados no âmbito dos mandados de segurança nº 
17.490/DF e 17.499/DF não são aplicáveis ao caso em concreto. Isso porque 
nestes precedentes, a penalidade foi anulada tendo em vista a falta de motivação 
baseada nos autos a ensejar a sua aplicação. Ao contrário, no caso em concreto, 
houve devida motivação quanto à subsunção das condutas às hipóteses do art. 
132, da Lei nº 8112/90, razão pela qual não há falar em ilegalidade a ser reparada 
na via do mandado de segurança.
6. Segurança denegada, ressalvadas as vias ordinárias.
(MS 23.681/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/08/2018, DJe 28/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. 
CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO. PRESCRIÇÃO. LEI PENAL. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Sergio Vieira 
Campos, ora recorrente, contra ato do Sr. Governador do Distrito Federal, ora 
recorrido, que, em processo administrativo disciplinar, anulou a pena de demissão 
para cassar a Aposentadoria do impetrante.
2. O Tribunal a quo denegou a segurança e assim consignou: "A Administração 
teve conhecimento do fato em maio de 2010, e, em 2.3.2011, foi instaurado o 
procedimento administrativo disciplinar.
Após 140 (cento e quarenta) dias da data de instauração do PAD, ou seja, em 
20.7.2011, o prazo qüinqüenal voltou a correr por inteiro, terminando apenas em 
20.7.2016. A penalidade foi aplicada em 19.4.16, e revista em 11.5.2016, dentro, 
portanto, do prazo prescricional (fls. 83 e 84). Além do mais, quando se trata de 
infração disciplinar capitulada também como crime, o prazo prescricional será o 
da lei penal (§ 2o, do art. 142, da L. 8.112/90). Como, na hipótese, a infração 
disciplinar caracterizava também o crime de corrupção passiva - e pelo o qual o 
impetrante foi condenado a mais de 7 anos de reclusão o prazo prescricional é de 
12 anos (CP, art. 109, II, c/c o art. 110, e §1°). Não está, pois, prescrita a 
pretensão punitiva. (...) É dispensada a intimação pessoal do servidor da decisão 
proferida em procedimento administrativo disciplinar, sendo suficiente a 
publicação no Diário Oficial, sobretudo se o servidor, durante o procedimento 
disciplinar, foi representado por advogado. Esse o entendimento do c. STJ: (...) O 
autor teve ciência dos fatos que lhe foram imputados, foi acompanhado por 
advogado em todas as fases do procedimento disciplinar, teve direito a ampla 
produção de provas e apresentou defesa escrita. Não houve violação ao princípio 
do contraditório e da ampla defesa. Rejeito a preliminar. (...) Dispõe o art. 134 da 
L. 8.112/90 que será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que 
houver praticado, na atividade, falta punível com demissão. (...) Registre-se, de 
início, que a cassação da aposentadoria é prevista no art. 127, IV, da L. 8.112/90 
e no art. 44, VII, da L. 4.878/65, que dispõe sobre o regime jurídico dos civis do 
Distrito Federal. E, se considerar a gradação que referido art. 44 faz das penas 
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disciplinares (de I a VII), colocando a cassação de aposentadoria por último, no 
inciso VII, depois da demissão, que está no inciso VI, há que se compreender que 
a cassação da aposentadoria está reservada para as hipóteses em que, se não é 
possível punir com demissão, porque - a exemplo do que aconteceu na espécie - o 
servidor já se encontra aposentado, aplica-se essa pena, ou seja, cassa-se a 
aposentadoria, que corresponde à demissão, pois, numa e na outra, rompe-se o 
vínculo do servidor com a Administração. Expresso, aliás, o artigo 134 da L. 
8.112/90 que a cassação da aposentadoria será aplicada ao inativo que, em 
atividade, praticou falta punível com demissão. Segue que, ainda que se considere 
que o impetrante - porque integrava a carreira da polícia civil do DF - submete-se 
ao regime da L.
4.878/65, possível que a ele seja aplicada a penalidade que lhe foi aplicada - 
cassação de aposentadoria, seja com base na L. 8.112/90, seja com base na L. 
4.878/65. O ato impugnado teve por fundamento legal justamente essas duas 
leis.(...) O art. 134 da L. 8.112/90 não é inconstitucional. Salienta-se que o 
Plenário do c. STF, após a EC 20/98, decidiu pela "constitucionalidade da 
cassação da aposentadoria, inobstante o caráter contributivo de que se reveste o 
benefício previdenciário." (STF 729 AgR/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
julgado em 28.5.15, DJe 22.6.15). Denego a ordem (fls. 1061-1067, grifo 
acrescentado).
3. O parecer do Ministério Público Federal, bem analisou a questão: "Outrossim, 
conforme asseverado pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT), e reconhecido no acórdão recorrido, "não há que se falar em 
prescrição quinquenal quando o impetrante responde a ação penal pelos mesmo 
fatos (...) - nesse caso, aplicam-se os prazos previstos na lei penal"; 'o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça já repeliram expressamente a 
tese do direito adquirido à aposentadoria'; não há incompatibilidade entre a pena 
de cassação da aposentadoria e a Constituição Federal"; "estando o servidor 
representado por advogado, é dispensável a sua intimação pessoal do ato de 
demissão ou de cassação de aposentadoria, sendo bastante a intimação pelo 
Diário Oficial"; e "a pena de cassação de aposentadoria está expressamente 
prevista na Lei 4.878/65. Como essa lei não estabelece a hipótese em que deve 
ser aplicada a referida penalidade, utiliza-se, nesse caso, o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos , subsidiariamente" (fl.1.032 - g.n.). (fl. 1133, grifo 
acrescentado).
4. Quanto à necessidade da intimação pessoal do ora recorrente, esclareço que a 
"jurisprudência desta Corte é a de que, estando o servidor representado por 
advogado, é dispensável a sua intimação pessoal do ato de demissão, sendo 
suficiente a publicação do ato no Diário Oficial." (AgRg no REsp 1.223.297/DF, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/10/2015) 
(grifo acrescentado).
5. No mais, a Corte Regional bem demonstrou que não ocorreu a prescrição. 
Ressalta-se que a jurisprudência do STJ, em consonância com o art. 142, § 2º, da 
Lei 8.112/1990, fixou compreensão de que é o prazo da lei penal que rege a 
prescrição administrativa sancionatória quando os fatos constituem crime. Nesse 
sentido: RMS 52.646/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º/2/2017.
6. Por fim, a pena de cassação de aposentadoria é reconhecida e aplicada pelo 
Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes: MS 
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23.299/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno do STF, DJ 12/4/2002; 
AgR no MS 23.219/RS, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno do STF, DJ 
19/8/2005; AgR na STA 729/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski (Presidente), 
Tribunal Pleno do STF, DJe 22/06/2015; AgR no ARE 866.877/RJ, Rel. Min. 
Rosa Weber, Primeira Turma do STF, DJe 9/9/2015; MS 20.470/DF, Relator(a) 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 3/3/2016; MS 
20.936/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção do STJ, DJe 
14/9/2015; MS 17.537/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção do STJ, DJe 9/6/2015; MS 
13.074/DF, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção do STJ, DJe 
2/6/2015, e MS 20.647/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
19/12/2016.
7. Portanto, não há motivo para alterar o entendimento do acórdão recorrido, 
razão pela qual é mantido por seus próprios fundamentos.
8. Assim, não há direito líquido e certo a ser amparado pelo Mandado de 
Segurança.
9. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 54.297/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)

Ademais, totalmente descabida a tese de que o art. 172 da Lei 8.112/1992 

impediria a imposição da pena de cassação de aposentadoria, no caso em exame, em razão de 

ter sido deferida a aposentadoria antes da conclusão do processo administrativo disciplinar. 

O citado dispositivo preconiza: "O servidor que responder a processo 

disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a 

conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada".

Tal preceito legal não veda que se casse a aposentadoria deferida antes da 

conclusão de processo administrativo disciplinar instaurado para apuração de falta sujeita à 

pena de demissão praticada pelos servidor. Pelo contrário, a interpretação da referida norma 

deve ser no sentido de se autorizar a cassação da aposentadoria em tal hipótese, após 

constatada, ao final, a indevida concessão do citado benefício previdenciário. 

Nessa linha: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
PROCESSO DISCIPLINAR. PENDÊNCIA. PRAZO. EXCESSO.
1. Consoante o entendimento desta Corte, em caso de inobservância de prazo 
razoável para a conclusão do processo administrativo disciplinar, não há falar em 
ilegalidade na concessão de aposentadoria ao servidor investigado.
2. Reconhecida ao final do processo disciplinar a prática pelo servidor de infração 
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passível de demissão, poderá a Administração cassar sua aposentadoria, nos 
termos do art. 134 da Lei n. 8.112/1990.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1061958/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 03/04/2019)

No mesmo sentido: REsp 1376017/CE, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 

18/5/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso em Mandado de Segurança. 

É como voto. 
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Número Registro: 2019/0170393-6 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 61.108 / DF

Números Origem:  07143825820188070000  7143825820188070000

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARTHA GENY VARGAS BORRAZ 
ADVOGADO : ARLETE MARIA PELICANO  - DF014787 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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